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Bartira: história e usos do passado
dos anos formativos da sociedade  
colonial no Brasil

Elisa Frühauf Garcia*

RESUMO

Bartira, também conhecida pelo nome cristão de 
Isabel Dias, foi uma mulher indígena que atuou como 
liderança nos anos formativos da sociedade colonial em 
São Paulo. No entanto, ela é muitas vezes desconsiderada 
pelas narrativas existentes sobre aquele período, que en-
fatizam figuras masculinas, principalmente o seu pai, o 
cacique Tibiriçá, e o seu companheiro, o português João 
Ramalho. Analisando documentação da época, historio-
grafia e lugares de memória sobre a fundação da cidade 
de São Paulo, o artigo aborda a trajetória de Bartira em 
uma perspectiva de longa duração. Considera as diferen-
tes camadas históricas presentes na construção da sua 
biografia e a maneira como ela foi, ou não, representada 
nos usos do passado colonial.  
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ABSTRACT

Bartira, also known by the Christian name of Isabel 
Dias, was an indigenous woman who acted as a leader in 
the formative years of colonial society in São Paulo. However, 
she is often disregarded by the narratives about that period, 
which emphasize male figures, especially her father, the caci-
que Tibiriçá, and her partner, the Portuguese João Ramalho. 
Analyzing documentation from that time, historiography and 
places of memory about the foundation of the city of São Pau-
lo, the article approaches Bartira’s trajectory in a long-term 
perspective. It considers the different historical layers present 
in the construction of her biography and the way in which she 
was, or was not, represented in the uses of the colonial past.
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No caso da historiografia brasi-
leira, após abordagens produzidas 
em um momento em que diversos 
intelectuais se preocupavam em 
construir interpretações “nacionais”, 
pouca atenção foi dada ao tema até 
o início dos anos 2000.2 As indí-
genas, por exemplo, sequer foram 
contempladas no desenvolvimento 
do campo da história das mulheres 
e das relações de gênero no Brasil 
(SOIHET; PEDRO, 2007). Uma das 
poucas iniciativas foi a inclusão do 
artigo de Ronald Raminelli, “Eva 
Tupinambá”, no livro História das 
mulheres no Brasil, organizado por 
Mary del Priore. Trata-se, no entan-
to, de um trabalho sobre as represen-
tações produzidas pelos europeus, 
sem pretensão de abarcar a dinâmi-
ca social desencadeada com a con-
quista (RAMINELLI, 2009).

O tema tampouco foi abordado 
a partir da perspectiva da história 
indígena, apesar dos significativos 
avanços no campo nas últimas três 
décadas.3 De uma problemática 

2	  Para uma análise do tema na histo-
riografia brasileira, veja-se: Vainfas (1999). Den-
tre as análises fundadoras do papel da “mestiça-
gem” na “identidade nacional”, destacam-se: 
Freyre (1933); Prado (1928). 

3	  Para uma síntese da produção so-
bre os índios nos últimos anos, veja-se Almeida 
(2010).

Ramalho.1 Em tempos heteronorma-
tivos como aqueles, é evidente que 
tal relação pressupunha a presença 
de uma mulher, mas ninguém achou 
necessário incluir o seu nome, quan-
do todos sabemos que se trata de 
Bartira, uma figura bem conhecida. 

A história é sugestiva do lugar 
das mulheres nativas nas narrati-
vas do que é considerado o momento 
fundacional dos primeiros núcleos 
coloniais do Brasil. É bem verdade 
que elas estão presentes nas aná-
lises de certos autores, ocupando, 
por exemplo, uma posição coadju-
vante vinculada à reprodução, como 
mães e avós. Ademais, a menção às 
indígenas também é frequente em 
abordagens hipersexualizadas so-
bre os primeiros contatos. Porém, 
não é raro encontrarmos narrativas 
nas quais elas nem mesmo são men-
cionadas, como veremos. Trata-se 
de uma tendência nas abordagens 
coloniais que produziram, nas pa-
lavras de Karen Powers, “histórias 
androcêntricas” (2002). Não é que 
as mulheres nativas não tenham 
sido agentes importantes naqueles 
contextos, mas elas eram descritas 
a partir das agendas dos homens 
ibéricos.

1	  Dossiê Tacape Tibiriçá, seção de 
pesquisa do Museu Histórico Nacional.

                           o Museu Históri-
co Nacional (MHN), localizado no 
centro do Rio de Janeiro, em meio 
à exposição Oreretama, composta 
por peças indígenas relativamente 
recentes, há uma vitrine com um ob-
jeto descrito como o tacape do caci-
que Tibiriçá (figura 1). Na verdade, 
há duas peças: uma seria o tacape 
em si e o outro, menor, uma réplica. 
Não é o caso aqui de discutirmos a 
sua autenticidade: a origem da peça 
é de difícil averiguação e o tema já 
foi bem desenvolvido recentemente 
por Rafael Zamorano (2017). O que, 
sim, nos interessa são os usos que 
lhe foram dados no MHN. Na ficha 
técnica, o valor atribuído ao objeto 
foi justamente sua capacidade de 
simbolizar a aliança entre Tibiriçá 
e os portugueses, considerada cru-
cial para a fundação de São Paulo, 
como é bem sabido. O enredo desta 
história envolvia o próprio Tibiriçá, 
às vezes mencionado como Martim 
Afonso, e, claro, o indefectível João 
Ramalho. Em nenhum momento 
da ficha, composta por contribui-
ções feitas por diversos profissionais 
em diferentes momentos cobrindo 
o século XX, alguma personagem 
feminina é citada. O mais próximo 
que se chegou da presença de uma 
mulher na narrativa foi quando se 
mencionou que Tibiriçá era sogro de 

N
Tacape atribuído a Tibiriçá.
Fonte: Museu Histórico Nacional, exposição permanente. 
Foto: Pedro Brasil.
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trabalhos também apontaram que a 
posição coadjuvante que as mulhe-
res ocupavam nos relatos sobre a 
construção das sociedades coloniais 
se devia mais às fontes disponíveis, 
nas quais homens europeus busca-
vam destacar as suas ações, do que 
à dinâmica histórica de então.5 Ade-
mais, tratava-se, sobretudo, de uma 
situação colonial, em que os agentes 
já estavam reajustando os seus com-
portamentos aos novos tempos. 

É i mpor t a nte considera r 
ainda que tais relações foram 
fundamentais antes mesmo do es-
tabelecimento dos primeiros núcle-
os portugueses na costa. Como bem 
sabemos, personagens conhecidos 
da época construíram sua reputação 
e prosperaram no mundo atlântico 
de então devido ao capital obtido 
junto a mulheres com as quais se 
relacionaram de diferentes formas. 
Havia, por exemplo, os que levavam 
nativas consigo em seu retorno à 
Europa. Foi este o caso de Enrique 
Montes, membro da expedição de 
Juan Díaz de Solís ao Rio da Prata 
em 1515. Após passar alguns meses 
na América meridional, ele retornou 
à Europa com Sebastião Caboto em 
1528. Na sua viagem de volta, Mon-
tes levou consigo “suas concubinas, 
duas índias forras” (PRADO, 1939, 
p. 80). Um pouco depois, quando 
regressou ao Brasil na expedição de 
Martim Afonso de Sousa, havia sido 
promovido a “cavaleiro da casa”, pro-
vedor dos mantimentos da armada 
e informante do Rio da Prata. “Suas 
índias”, sem as quais ele dificilmente 
conseguiria tal reconhecimento, fo-
ram deixadas na Península Ibérica: 
uma na Espanha, outra em Portugal 

5	  Dentre os trabalhos mais influentes, 
podemos citar: Ghosh (2006); Stoler (2010); 
Townsend (2004); Sleeper-Smith (2001); Barr 
(2007).

povos tupis na História Geral da Ci-
vilização Brasileira, coleção que foi 
uma referência por muito tempo na 
nossa área (FERNANDES, 1960).

A perspectiva de Florestan 
Fernandes só foi sistematicamente 
questionada, no princípio dos anos 
2000, por João Azevedo Fernandes 
em De cunhã a mameluca. O autor 
buscou analisar a condição das ín-
dias na dinâmica social dos povos 
tupis, demonstrando as suas possí-
veis agências nas relações de poligi-
nia, tentando ultrapassar a visão de 
que a sua única função era servir aos 
interesses dos homens. Destacou en-
tão a influência exercida pelas mais 
velhas sobre as jovens, fossem estas 
as novas esposas dos seus maridos, 
fossem as suas filhas e demais pa-
rentas. Considerou ainda os espaços 
de poder e as instâncias de decisão 
em que as mulheres pareciam ter voz 
ativa (FERNANDES, 2003). No en-
tanto, apesar de apresentar questões 
importantes, trata-se de uma disser-
tação de mestrado e o autor não deu 
seguimento à análise nas suas pes-
quisas posteriores. Tampouco novos 
trabalhos retomaram o tema, que 
permaneceu sem maiores avanços 
até recentemente.

Ainda que João Fernandes te-
nha permanecido por muitos anos 
uma referência única na historio-
grafia nacional, o seu livro foi con-
temporâneo de uma renovação na 
história das mulheres nativas que 
estava ocorrendo naquele momen-
to, especialmente nos Estados Uni-
dos. Desde o início dos anos 2000, 
estudos destacaram como o papel 
desempenhado pelas mulheres em 
arranjos sexuais e familiares foi 
fundamental nos anos formativos 
dos impérios europeus ultramari-
nos. Era, portanto, um elemento co-
mum na experiência colonial. Tais 

praticamente inexistente na histo-
riografia, os estudos sobre as popu-
lações nativas passaram a gozar de 
relativo prestígio na academia. Tal 
mudança ocorreu pela produção de 
trabalhos de notória qualidade nos 
programas de pós-graduação em 
História e Antropologia no país. Foi 
influenciado também pela valoriza-
ção institucional do tema incentiva-
da pelo MEC devido à promulgação 
da Lei 11.645/2008, que estipulou a 
obrigatoriedade do ensino da temá-
tica no sistema escolar. Os avanços, 
contudo, são lacunares. Sobre as 
índias, a produção é ainda bastante 
reduzida. 

O desinteresse pelo estudo 
da história das índias certamente 
tem várias origens. Uma delas é a 
influência que as análises de Flo-
restan Fernandes exerceram nas 
ciências sociais no país, sobretudo 
seus trabalhos mais importantes: 
Organização social dos Tupinam-
bá e A função social da guerra na 
sociedade Tupinambá, publicados 
respectivamente em 1949 e 1952. 
Acompanhando as discussões vi-
gentes na época, Fernandes apre-
senta uma concepção claramente 
androcêntrica e gerontocrática dos 
povos tupis. Considera que a sua 
“organização social” contemplava 
preferencialmente os interesses dos 
homens “velhos”, que monopoliza-
vam os recursos disponíveis, dentre 
eles as mulheres (FERNANDES, 
1949, 2006 [1952]).4 A influência do 
autor foi considerável não apenas 
na antropologia, mas também na 
historiografia. Ele foi o responsável, 
por exemplo, pelo capítulo sobre os 

4	  Sobre os impactos que as análises de 
gênero tiveram na antropologia, modificando 
várias concepções então vigentes sobre o papel 
das mulheres nas relações sociais, veja-se Lewin 
e Silverstein (2016).

 Mulheres indígenas participando de trocas com europeus. 
Fonte: Vallard Atlas, 1547. Southeastern South America, Straits of Magellan. Huntington Library, call number HM 29, folio f.12.
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Vários cronistas quinhentistas destacaram o trabalho das mulheres no plantio da mandioca e na fabricação de farinha.  
Nesta gravura de Hans Staden vemos ao fundo duas mulheres colhendo mandioca, enquanto carregam seus filhos bebês nas costas. 
Fonte: Staden, Hans. Warhaftige Historia und beschreibung eyner Landtschafft der Wilden. Marburg, 1557.

consigo, conhecido como “niñito”, e 
também duas índias (PRADO, 1939, 
p. 64; PEREIRA, 2018).

A grande maioria dessas mu-
lheres não teve, porém, seus nomes 
registrados, ao contrário dos seus 
parceiros ibéricos. Novamente, se 
trata de uma dinâmica global: era 
comum em situações coloniais em 
vários impérios europeus. Como 
Rebecca Jager assinalou para o caso 
da América do Norte, fosse devido a 
dificuldades de tradução ou por cul-
tural bias, os homens europeus ge-
ralmente substituíam os nomes das 
nativas por termos genéricos, como 
“mulher indígena” ou “squaw” (JA-
GER, 2015, p. 4). No caso da América 
ibérica, porém, os locais eram muito 
mais criativos nas substituições dos 
nomes, empregando categorias cujas 
dinâmicas têm desafiado estudiosos 
da Época Moderna (SCHWALLER, 
2016; PAIVA, 2017). A mãe do filho 
de João Carvalho acima citada, por 
exemplo, foi chamada tanto de “mu-
lher da terra” quanto de “negra” nos 
relatos deixados por membros da ex-
pedição (JULIO, 2022, p. 41). 

As histórias acima fornecem al-
gumas pistas de como as mulheres 
nativas e os homens europeus se 
relacionaram durante as primeiras 
décadas do século XVI. Embora cen-
tradas nos agentes masculinos, as 
narrativas revelam os papéis funda-
mentais desempenhados pelas mu-
lheres nos arranjos familiares, assim 
como nas relações diplomáticas e 
comerciais das quais os impérios 
europeus dependeram durante seus 
anos formativos (figura 2). Quando 
os portugueses decidiram se esta-
belecer na costa do Brasil, portanto, 
já possuíam conhecimento e redes 
locais suficientes para aproveitar 
essas relações.

(Prado, 1939, p. 86). A prática de le-
var mulheres no retorno de viagens 
à América estava bastante dissemi-
nada. Afinal, como é bem sabido, a 
Península Ibérica era então o lugar 
de um intenso trânsito de america-
nos, e americanas, claro (VAN DEU-
SEN, 2015).

Eram estas redes com os nati-
vos que possibilitavam o trânsito 
dos europeus pela costa atlântica 
da América do Sul desde os primei-
ros anos do século XVI. Exemplos 
não faltam, como o de João Carva-
lho, um dos pilotos da expedição 
de Fernão de Magalhães. Ele viveu 
na costa do Brasil por quatro anos, 
desde que fora abandonado pela nau 
Bretoa em 1511, após ser acusado de 
roubar alguns machados. Quando 
retornou à Europa, deixou seus pa-
rentes nativos para trás, inclusive 
um filho reconhecido. A sua expe-
riência anterior no litoral brasileiro 
foi uma das principais razões pelas 
quais foi contratado por Magalhães. 
Carvalho era um tripulante valioso 
porque conhecia os costumes locais 
e a língua da terra. Ele foi, por exem-
plo, citado como autoridade por An-
tonio Pigafetta, que teve o cuidado 
de esclarecer que Carvalho lá vive-
ra por muitos anos.6 Porém, o seu 
principal capital eram as relações 
de parentesco que estabelecera na 
sua época de degredado. Contratar 
alguém com uma experiência prévia 
na terra funcionou. A expedição foi 
bem sucedida quando aportou na 
Guanabara em dezembro de 1519, 
onde permaneceu por duas sema-
nas graças às boas relações com os 
locais, obviamente favorecidas pela 
presença de João Carvalho. Quando 
a expedição se foi, ele levou seu filho 

6	  “Pigafetta’s Account of Magellan’s 
Voyage”. In: Stanley (1874, p. 45).
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Pateo do Colégio  
na atualidade. 
Fonte: 
Wikipedia Commons 
(27/10/2022).
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Mapa São Vicente. 
Fonte: Luís Teixeira, c.1574. Biblioteca da Ajuda, Portugal.	

mais poderoso chefe tupiniquim do 
planalto paulista na metade do sé-
culo XVI, o já citado Tibiriçá, cujo 
apoio foi decisivo para o estabele-
cimento dos portugueses. Aliás, 
apesar de ter sido a mais “famosa”, 
ela não foi a única filha de Tibiriçá 
a se casar com portugueses naquele 
contexto. Tudo indica que o cacique 
foi muito hábil em se posicionar no 
mundo de então através das relações 
de parentesco de suas filhas, como 
demonstrou Silvana Godoy (2016). 
Ademais, é importante lembrar que 
o estabelecimento dessas relações de 
parentesco naquele momento ainda 
estava nas mãos dos nativos, que es-
colhiam quem queriam para genro. 
As preferências de Tibiriçá podem 
ser bem percebidas no casamento 
de Terebê, outra de suas filhas, cujo 
nome cristão era Maria da Graça. 
Ela se casou com Pedro Dias, um ir-
mão jesuíta que veio ao Brasil devido 
à fundação do Colégio de São Paulo. 
Tibiriçá gostou dele e assinalou seu 
desejo em casá-lo com Terebê. Pedro 
Dias obedeceu: deixou a Sociedade 
de Jesus para tornar-se genro do ca-
cique (GODOY, 2016, p. 93). 

Tibiriçá estava bastante envol-
vido nesses matrimônios: também 
promoveu o de Beatriz, que não está 
claro se era sua filha ou neta, com o 
português Lopo Dias. O cacique, po-
rém, não casou seus filhos segundo 
a mesma lógica, apenas as mulhe-
res (GODOY, 2016, p. 96). Suas des-
cendentes seguiram casando com 
recém-chegados de Portugal, cuja 
vasta maioria ocupou posições no 
governo local. Gerações após a con-
quista, os homens vindos de Portu-
gal continuavam sendo integrados 
localmente através dos matrimô-
nios. A importância dos seus des-
cendentes, porém, não ficou restrita 
a São Paulo. Eles, ou elas, melhor 

o seu nome registrado no processo 
de ocupação daquela área foi Barti-
ra, posteriormente batizada com o 
nome cristão de Isabel Dias. A sua 
trajetória preenche um dos topoi 
mais comuns usados para contar a 
história colonial em vários espaços 
americanos: a filha do cacique, futu-
ramente transformado em “rei” em 
certas narrativas, que “se envolveu/
casou” com algum líder europeu, 
cujas biografias foram usadas para 
simbolizar o início da sociedade 
colonial. Uma inevitável referência 
sobre o tema é, sem dúvida, o caso 
de Pocahontas (TOWNSEND, 2004).  

Há, porém, muitos casos seme-
lhantes no Brasil (METCALF, 2007). 
O mais famoso é certamente o de 
Catarina Paraguaçu, recentemente 
revisitado por João Pacheco de Oli-
veira (2022). Mas vários outros esta-
dos têm seu próprio “mítico casal 
fundador”, como Maria do Espírito 
Santo Arcoverde com Jerônimo de 
Albuquerque, em Pernambuco, por 
exemplo (MEIRA, 2017). Mesmo nos 
lugares que não têm o enredo com-
pleto, o ingrediente principal está 
lá. Podemos ver isto no episódio da 
filha do chefe que se “afeiçoou”, nos 
termos de Frei Vicente do Salvador, 
a um certo Vasco Fernandes de Lu-
cena. Aparentemente o sentimento 
era mútuo e os dois tiveram muitos 
filhos juntos. Ele era também alta-
mente valorizado como genro do 
chefe, pai da mulher em questão, 
e respeitado pelos outros índios. O 
relacionamento parece ter selado o 
destino dos portugueses no cerco 
de Olinda. Na ocasião, ela conven-
ceu suas amigas a ajudar os sitiados 
trazendo água e comida para a sua 
sobrevivência (SALVADOR, 2010 
[1627], p. 146). 

Voltando a Bartira, a narrativa 
conhecida é que ela era a filha do 

BARTIRA  
             E JOÃO RAMALHO:  
UM CASAL FUNDADOR?

No início da década de 1530, 
Dom João III decidiu estabelecer o 
primeiro núcleo colonial português 
na América. Enviou então Martim 
Afonso de Souza, que deveria fun-
dar um forte na margem norte do 
rio da Prata. A viagem só foi possí-
vel devido aos contatos já mantidos 
no litoral. Antes de rumar mais para 
o sul, a expedição permaneceu três 
meses na Guanabara abastecendo as 
embarcações com mantimentos sufi-
cientes para alimentar 400 homens 
por um ano (SOUZA, 1839, p. 26). 
Ainda que o autor da informação, 
Pero Lopes de Sousa, não forneça 
detalhes de como eles obtiveram 
tais mantimentos, nós sabemos que 
isso se dava devido às boas relações 
com os nativos locais e ao eficiente 
trabalho das mulheres nas roças e 
na fabricação de farinha, que gerava 
um excedente utilizado no comércio 
de então (figura 3) (O’LEARY, 2023). 

O plano de estabelecimento na 
margem do rio da Prata não fun-
cionou. Martim Afonso teve que 
abandoná-lo devido à perda de seu 
principal navio de carga durante 
uma tempestade e à falta de su-
primentos na área. Acabou então 
aproveitando um porto já em fun-
cionamento na costa da atual bacia 
de Santos, estabelecendo a vila de 
São Vicente em 1532 (figura 4). A vila 
fazia parte da capitania do mesmo 
nome que, como é sabido, abrangia 
parte do território que hoje corres-
ponde aos estados brasileiros de São 
Paulo e Rio de Janeiro.

Olhando para o passado a partir 
do presente, nós sabemos que uma 
das poucas mulheres que tiveram 
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“aumentarem sua própria autorida-
de e a das suas famílias” (SLEEPER-
-SMITH, 2001, p. 5).

Voltando ao início, foi na aldeia 
de Tibiriçá que foi fundado, em 1554, 
o primeiro edifício da Companhia 
de Jesus no planalto paulista. Na-
quela época, os portugueses estavam 
ameaçados pelos ataques de grupos 
indígenas rivais devido aos conflitos 
conhecidos como “Confederação dos 
Tamoios” e às divisões entre os tupi-
niquins.7 Alguns parentes de Tibiri-
çá, antigos aliados, trocaram de lado: 
se voltaram contra o avanço da socie-
dade colonial. Diante da situação, os 

7	  Sobre esse momento crucial nas 
alianças e nos conflitos entre tupis e europeus 
na região, veja-se Perrone-Moisés e Sztutman 
(2010); Monteiro (1994); Almeida (2003).

brasileira: as mulheres indígenas 
que integraram as elites locais e 
foram muito hábeis em movimen-
tos que favoreceram os seus grupos 
(JULIO, 2022, p. 79). Outra referência 
ineludível neste sentido é a já citada 
Catarina Paraguaçu, uma figura cen-
tral no estabelecimento dos benedi-
tinos em Salvador, os quais apoiou 
política e economicamente (OLIVEI-
RA, 2022, p. 39-41). Novamente, trata-
-se de uma lógica presente em outros 
espaços coloniais americanos. Como 
demonstrou Susan Sleeper-Smith no 
seu estudo sobre as relações entre as 
mulheres nativas e os homens fran-
ceses na região dos grandes lagos 
na América do Norte, as mulheres 
que lá casaram com os comerciantes 
de pele usaram suas posições para 

dizendo, também desempenharam 
papéis-chave na ocupação de outros 
espaços na época da conquista, sen-
do essenciais para a construção da 
sociedade colonial no Rio de Janeiro, 
por exemplo. Foi o caso da bisneta 
de Tibiriçá e neta de Bartira, Mar-
quesa Ferreira, uma das mulheres 
mais ricas da Guanabara no final 
do século XVI. Suas doações para 
os beneditinos e jesuítas foram fun-
damentais para o desenvolvimento 
dos seus respectivos patrimônios na 
cidade do Rio de Janeiro e adjacên-
cias, respectivamente as fazendas 
de Iguaçu e Santa Cruz. Marquesa 
Ferreira demonstrava assim sua le-
aldade para com a sociedade colo-
nial, evidenciando um perfil ainda 
pouco trabalhado na historiografia 

Cripta Tibiriçá. 
Catedral da Sé, São Paulo. 
Fonte: 
Foto da autora (08/10/2022).

um dia, enquanto o rei de Portugal 
não conseguiria juntar nem mesmo 
2 mil (SCHMIDEL, 1836 [1557], p. 57).

Contudo, a biografia da Bartira 
não é clara como a narrativa acima 
sugere. Na verdade, ela é também 
uma “personagem” que foi constru-
ída de acordo com as conveniências 
dos envolvidos, muitas vezes se-
guindo os já mencionados topoi dos 
“míticos casais fundadores”. Nestes 
casos, é comum existirem poucas 
informações sobre essas mulheres. 
Sobre Malinche, por exemplo, a tão 
famosa nativa que atuou lado a lado 
com Hernán Cortés na conquista do 
México, existem pouquíssimos docu-
mentos, que contrastam com a vasta 
gama de significados atribuídos às 
suas ações (TOWNSEND, 2006). No 

ele foi em integrar-se aos costumes 
locais. Casado com muitas mulhe-
res, teve tantos filhos que Tomé de 
Souza, primeiro governador-geral 
do Brasil, nem ousava contar.8 Suas 
habilidades culturais e o grande nú-
mero de descendentes fizeram dele o 
mais poderoso homem europeu no 
planalto de São Paulo no contexto de 
estabelecimento da sociedade colo-
nial. É bem conhecida a afirmação 
de Ulderich Schmidel, para quem o 
local nada mais era do que um agru-
pamento de bandidos, cujo líder era 
João Ramalho. Apesar de bandido, 
ou talvez justamente por isso, ele era 
capaz de mobilizar 5 mil índios em 

8	  Carta de Tomé de Sousa ao rei. Sal-
vador, 1º de junho de 1553. In: História da coloni-
zação…, 1921-24, vol. III, p. 365. 

portugueses abandonaram a vila de 
Santo André em 1558 e se moveram 
para as cercanias dos jesuítas em 
1560. Obviamente, foi essa aliança 
com os portugueses que mais tarde 
deu a Tibiriçá certa importância na 
historiografia “nacionalista”. 

Bartira participou de todo esse 
processo. O seu papel na história 
de São Paulo colonial está vincu-
lado não apenas à sua performan-
ce pessoal e à sua origem familiar, 
mas também ao seu parceiro: João 
Ramalho, uma figura central na 
instalação dos portugueses no pla-
nalto paulista. Ele provavelmente lá 
chegou no início da década de 1510. 
Ainda que pouco seja conhecido so-
bre a sua vida pregressa em Portu-
gal, é notório o quão bem-sucedido 

João Ramalho e filho (1934).  
Pintura de José Wasth Rodrigues,  
exposição permanente no Museu do Ipiranga. 
Fonte: Wikipedia Commons (02/02/2023).
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esclarecendo que se tratava da “prin-
cesa dos guaianases” (MADRE DE 
DEUS, 1797, p. 29-30).11 Porém as 
obras, ambas já de finais do século 
XVIII, nos dão a pista de quando 
surge algum interesse em Bartira: 
nas abordagens preocupadas com 
a genealogia paulistana (ABUD, 
2019). Afinal, segundo Taunay, João 
Ramalho era o “patriarca europeu 
da gente de São Paulo” (1924, p. 113). 

Como é bem sabido, Bartira e 
João Ramalho não foram casados de 
acordo com o ritual católico. Nóbre-
ga até tentou promover o casamento, 
mas isso não foi possível. Ramalho 
já era casado em Portugal com Ca-
tarina Fernandes das Vacas, apesar 
de ter vivido por quarenta anos no 
Brasil. Ademais, ele era conhecido 
por ter “muitas mulheres” e ser “muy 
aparentado con los índios”.12 Porém, 
na cópia do seu testamento, Barti-
ra foi a única mulher mencionada. 
Aliás, não como Bartira, mas como a 
“Índia Isabel, que ele chama de cria-
da”. Apesar de ter tantos filhos que 
Tomé de Sousa “não ousava contar”, 
como vimos acima, os únicos men-
cionados no testamento de Ramalho 
foram os oito que eles tiveram jun-
tos: André Ramalho, Joana Rama-
lho, Margarida Ramalho, Victorio 
Ramalho, Marcos Ramalho, Jordão 
Ramalho, Antônio Macedo e Antô-
nia Quaresma.13

11	  Houve, por algum tempo, uma dúvi-
da sobre serem guaianases ou tupiniquins os 
ocupantes da aldeia indígena onde São Paulo 
foi fundada. Conforme John Monteiro, porém, 
há evidências suficientes que atestam que se tra- 
tava de um grupo tupiniquim (1995, p. 20-21). 

12	  Carta do P. Manuel da Nóbrega ao P. 
Luís Gonçalves da Câmara. São Vicente, 15 de 
junho de 1553 (Leite, 1956, vol. I, p. 498).

13	  Testamento de João Ramalho (Revis-
ta do Instituto Histórico…, 1904, p. 564). O do- 
cumento original foi perdido e não há nenhuma 
garantia de autenticidade da cópia disponível. 
Sobre o tema, veja-se Capelato e Ferreti (1999). 

ficou sabendo por terceiros: se in-
teirou por dois irmãos jesuítas que 
estavam lá.10

Não se trata aqui de dizer que 
os personagens foram identifica-
dos de forma equivocada, mas de 
entender as camadas deste enredo. 
As cartas citadas mostram como a 
história de Bartira é bastante nebu-
losa, especialmente porque muitos 
autores não estavam interessados 
na mulher, ou nas mulheres, que 
eram as parceiras de Ramalho. Ele 
é frequentemente descrito como um 
homem de vasta prole e não muita 
atenção é dada às mães. Salvo ra-
ras exceções, as mulheres nativas 
eram consideradas anônimas e to-
das iguais. Tal tendência seguiu nos 
escritos dos primeiros cronistas do 
Brasil colonial. Assim, para Frei Vi-
cente do Salvador, Ramalho era “pai 
de muitos filhos, aparentado com os 
melhores indígenas” (SALVADOR, 
2010 [1627], p. 171-172). Já para Simão 
de Vasconcelos, ele era um “amance-
bado público” cuja parceira o autor 
não menciona o nome (1865 [1633], 
p. 75).

A ausência do uso do nome Bar-
tira foi uma constante na historio-
grafia colonial. Pedro Tacques, por 
exemplo, apenas menciona Isabel, 
o nome cristão que a filha do “rei 
Tibiriçá” teria adotado após o seu 
batismo (LEME, 2004 [1772], p. 75). 
A abordagem aristocrática dos na-
tivos aliados segue na obra de Frei 
Gaspar da Madre de Deus. Para ele, 
Tibiriçá era “um rei, ou cacique” e 
João Ramalho casara com a “filha 
do régulo”. Frei Gaspar só mencio-
na o seu nome, como Isabel, em 
uma nota mais adiante no escrito, 

10	  Carta do Ir. Pero Correia ao P. Belchi-
or Nunes Barreto. [São Vicente] 8 de junho de 
1551 (Leite, 1956, vol. I, p. 222).

caso de Bartira é ainda pior: é bem 
sabido como a documentação das 
conquistas portuguesas é rarefeita 
se comparada às espanholas. 

Uma questão que se destaca 
na pesquisa sobre Bartira é que os 
documentos comumente utilizados 
pela historiografia para contar a sua 
história não mencionam o seu nome. 
José de Anchieta, por exemplo, usou 
termos como “mãe brasílica” e “con-
cubina brasílica” nas passagens que 
foram posteriormente associadas a 
Bartira por Serafim Leite.9 O mes-
mo aconteceu em outro episódio 
frequentemente mencionado pela 
historiografia, quando Bartira teria 
defendido um padre das ameaças de 
Ramalho. O incidente é sem dúvida 
bastante revelador da agência das 
mulheres nativas. De acordo com 
Pero Correa, uma mulher indíge-
na doutrinada “pregou com força e 
grande fé” a favor do jesuíta e contra 
o homem que o ameaçou. É impor-
tante destacar a existência de uma 
mulher com tanto poder para falar 
alto e atuar como mediadora numa 
discussão de homens. Não chega, po-
rém, a ser uma exceção: foram várias 
as mulheres que se destacaram em 
situações semelhantes.

Nem Bartira nem João Ramalho, 
contudo, foram mencionados no do-
cumento. Foi, novamente, Serafim 
Leite quem acrescentou notas de ro-
dapé esclarecendo que a mulher em 
questão era Bartira. Porém, toda a 
situação é confusa. Pero Correa não 
mencionou nenhuma relação entre 
a “mulher indígena doutrinada” e o 
homem que ameaçou o padre. Tal-
vez isto tenha acontecido porque 
ele não presenciou o ocorrido, mas 

9	  Carta do Ir. José de Anchieta ao P. 
Inácio de Loyola. São Paulo de Piratininga, [1 de 
setembro] de 1554. (Leite, 1956, vol. II, p. 114-115). 

Cacique Tibiriçá e neto (1934).  
Pintura de José Wasth Rodrigues, exposição permanente no Museu do Ipiranga. 
Fonte: Wikipedia Commons (02/02/2023).
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estabelecidas durante os primeiros 
contatos. 

Desse modo, provavelmente a 
decisão de usar o termo criada foi 
baseada nas referências espanholas 
a ele (ARES QUEIJA, 2006; RÍPO-
DAZ ARDANAZ, 1977). Poderia ga-
rantir, sobretudo, um status social 
aos filhos dessas mulheres. Ao serem 
reconhecidos, herdaram não só o 
patrimônio, de acordo com o esti-
pulado nos respectivos testamentos, 
mas um capital talvez ainda mais 
importante: as redes sociais do pai. 
Eram seus descendentes reconhe-
cidos, especialmente as filhas, que 
estavam ligados aos papéis políticos 
proeminentes que os conquistadores 
desempenharam. Elas tinham um 
dote político, que fundia, nas nar-
rativas que então se construíam, o 
direito nativo e ibérico de governar. 
Daí Bartira/Isabel aparecer nomina-
da, principalmente, nas genealogias. 

como escravas, o que significava que 
não podiam ser vendidas e, no caso 
das mulheres, seus filhos nasceriam 
livres (MARTÍN CASARES, 2004). 
Assim, não era exatamente uma “in-
venção americana”, pois havia uma 
semelhança de conjunturas dos 
dois lados do Atlântico: o termo foi 
usado na Espanha nas relações de 
barraganía, um matrimônio de fato 
geralmente celebrado entre pesso-
as de origens distintas bastante co-
mum na reconquista da Andaluzia. 
Ao contrário do casamento cristão, 
a barraganía poderia ser dissolvida. 
Garantia, no entanto, alguns direitos 
aos envolvidos, principalmente aos 
filhos nascidos durante sua vigência 
(SÁNCHEZ HERRERO, 2008). Por-
tanto, embora as barraganías não 
fossem usadas tal e qual na Amé-
rica, eram parte das referências 
acionadas por muitos ibéricos para 
compreender as relações familiares 

Bartira e Ramalho, contudo, for-
mam mais do que apenas um casal 
que sustenta as “ficções fundacio-
nais de amor interracial”, para usar 
a expressão de Rebecca Jager (2015, 
p. 157). Eles tiveram uma relação ca-
racterística do período de conquista 
e início da construção da sociedade 
colonial, como assinala o uso de 
“criada” no testamento. De uso an-
tigo na Península Ibérica, o termo foi 
registrado nas Siete Partidas, código 
normativo de meados do século XIII 
e fundamento da tradição jurídica 
espanhola. Criado se relacionava a 
outras categorias de trabalhadores 
domésticos, como escravos, servos 
e cativos. No entanto, manteve uma 
distinção significativa. Literalmente, 
indicava a condição de alguém cria-
do na casa de um senhor, mas que 
não tinha relações de sangue com 
ele. Impedia, portanto, as pessoas 
assim classificadas de serem tratadas 

Sinalização para rua Bartira, Perdizes, São Paulo. 
Fonte: Google maps, 03/02/2023.

representadas, ou não, nestes espa-
ços, o visitante pode dirigir-se para 
a cripta do Tibiriçá (figura 6). Loca-
lizada na Catedral da Sé, foi inau-
gurada em 1954, também no marco 
das comemorações dos 400 anos da 
fundação de São Paulo. Ali há uma 
escultura de autoria de José Cucé, 
com Tibiriçá ao centro, rodeado de 
outros nativos que representam os 
primeiros habitantes de São Paulo. 
Estes simbolizam o trabalho e a ri-
queza da região. Nenhuma mulher 
foi representada na cena, o que é sur-
preendente quando consideramos o 
seu lugar, dentre outros, na produ-
ção agrícola da época. É importante 
lembrarmos, por exemplo, tanto o 
destaque dado a elas pelos primeiros 
cronistas nos trabalhos relacionados 
à manutenção dos seus grupos quan-
to nos dados da sociedade colonial já 
implementada no planalto, quando 
as mulheres formavam a maior par-
te dos cativos, como assinalou John 
Monteiro (1994, p. 42).

Após andar pelo centro e pouco 
encontrar sobre Bartira, o interes-
sado certamente irá ao Museu do 
Ipiranga. Recém-reinaugurado, o 
Museu conserva no saguão do eixo 
monumental a exposição elaborada 
por Taunay, com a sua ênfase na 
história do Brasil a partir de São 
Paulo (BREFE, 2005). Ao lado da 
porta principal estão os persona-
gens considerados centrais do início 
da saga paulista, representados em 
retratos históricos produzidos no 
início da década de 1930. Ali estão 
Dom João III (1932), Martim Afon-
so de Souza (1932), João Ramalho e 
filho (1934) (figura 7) e Cacique Ti-
biriçá e neto (1934) (figura 8), todos 
de autoria de José Wasth Rodrigues 
(NASCIMENTO, 2019). Não se tra-
ta aqui de analisar estas pinturas, 
trabalho já desenvolvido por outros 

ção a uma personagem feminina 
na história lá contada, centrada na 
conversão e nas figuras de Anchieta 
e Tibiriçá. O primeiro caso nos per-
mite voltar à dimensão imperial do 
tema aqui discutido. Na sala destina-
da a Anchieta, na parede à direita do 
seu fêmur, vemos uma cópia do seu 
registro de batismo. No documento, 
o nome da sua mãe não é mencio-
nado: ele é apresentado como filho 
de “Joan de Anchieta y de su mujer”. 
Ainda que seja uma reprodução do 
documento original, é relevante lem-
brarmos que nós sabemos o nome da 
mãe de Anchieta e que sua origem 
pessoal tem mais conexões com os 
acontecimentos do planalto paulista 
do que comumente se pensa. Como 
é bem sabido, Anchieta era canário 
de Tenerife, uma das últimas ilhas 
do arquipélago a ser conquistada, 
em 1496. Ele nasceu quase quatro 
décadas depois, filho de um basco, 
já citado acima, e de Mência Diaz de 
Clavijo y Llarena. Para versões mais 
hagiográficas, sua mãe era parte da 
“nobreza canária”. Trata-se, porém, 
de um eufemismo que assinala uma 
ascendência nativa. Sua mãe nasceu 
no contexto das primeiras relações 
entre os espanhóis e os guanches. 
Ele, Anchieta, nascera e vivera os 
seus primeiros anos em uma socie-
dade canária que era bastante seme-
lhante àquela que encontraria em 
São Paulo. E é na chave de Anchieta 
que encontramos a única menção à 
Bartira naquele espaço: ela aparece 
sendo catequizada pelo inaciano em 
uma escultura localizada no jardim 
do Pátio do Colégio. A obra foi trans-
ferida do Rio de Janeiro para lá re-
centemente, em 1997, por ocasião do 
IV centenário da morte de Anchieta. 

Seguindo em busca dos luga-
res de memória desta história e 
de como as mulheres nativas são 

 
     EM BUSCA DE BARTIRA:  
AS MULHERES NATIVAS  
                E OS LUGARES DE   
MEMÓRIA DE SÃO PAULO

A narrativa de uma história em 
que Bartira e outras mulheres nati-
vas seriam raramente mencionadas, 
ou mesmo completamente descon-
sideradas, não foi algo exclusivo da 
sociedade colonial. Ao contrário, 
representações historiográficas e 
patrimoniais elaboradas em mo-
mentos-chave da construção das 
identidades regionais e nacionais 
tampouco efetivamente incluíram 
estas personagens. Ao percorrer a 
cidade de São Paulo, por exemplo, 
o interessado não encontrará facil-
mente menções a Bartira, embora as 
referências ao seu pai, ao seu compa-
nheiro, aos seus descendentes e ao 
seu povo sejam centrais em vários 
monumentos espalhados pela cida-
de. Estes espaços, ainda hoje, eviden-
ciam a consolidação de uma história 
androcêntrica sobre a formação das 
sociedades coloniais americanas, de 
acordo com a já mencionada pers-
pectiva de Karen Powers.

Parte importante dos monu-
mentos relacionados à narrativa de 
fundação pode ser encontrada em 
diferentes áreas da cidade, começan-
do pelo indefectível Pátio do Colégio 
(figura 5). Situado onde foi erguida a 
primeira edificação dos jesuítas, jus-
tamente no centro da aldeia coman-
dada por Tibiriçá, o prédio tal como 
conhecemos hoje foi reconstruído no 
contexto das comemorações do IV 
centenário da fundação da cidade 
(CANADO, 2021).14 Em meio a relí-
quias variadas, há apenas uma men-

14	  Sobre o IV Centenário, veja-se 
Lofego (2004). 
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indígena, Manoel de Paiva e Martim 
Afonso de Sousa. Como destacou 
Ana Rita Uhle, a postura escolhida 
para compor Bartira representa uma 
longa tradição visual de identifica-
ção das nativas à condição de mães, 
gerando uma associação rápida pelo 
público. E, no caso específico deste 
monumento, a abordagem tem ainda 
a função conciliadora da representa-
ção da mãe paulista e da mestiçagem 
(UHLE, 2013, p. 259).16  

Há outras menções a Bartira pe-
los espaços públicos de São Paulo, 
como a rua que leva o seu nome no 
bairro de Perdizes, perto de outros 
logradouros igualmente nomina-
dos com temas indígenas (figura 
10). Além dos nativos, lá há também 
uma rua João Ramalho, claro. A área 
já foi alvo de intervenções políticas 
urbanas, como quando o Greenpe-
ace liderou a colagem de placas uti-
lizando tais espaços para assinalar 
a precária situação dos povos indí-
genas no país.17 A ação faz parte 
de movimentos globais por justiça 
social que miram os espaços de cele-
bração do colonialismo na paisagem 
urbana das cidades. Ao que parece, 
nesses movimentos, as mulheres in-
dígenas vêm sendo não apenas co-
locadas no centro dos debates, mas 
também ressignificadas a partir da 
interseção entre gênero e colonialis-
mo. Nestas discussões, Bartira não 
foi esquecida, como veremos.

16	  Segundo a autora, uma mulher indí-
gena representada de maneira semelhante, uma 
“mãe-índia, em referência a Bartira”, foi incluí-
da por Brecheret no Monumento às Bandeiras 
(Uhle, 2013, p. 193). 

17	  https://vejasp.abril.com.br/cidades/
greenpeace-faz-intervencao-em-placas-de-ru-
as/. Acesso em 05/11/2022.

pesquisadores, mas apenas de assi-
nalar a ausência de Bartira ou das 
mulheres nativas em geral. É bas-
tante indicativo do apagamento da 
presença das indígenas na história 
que a representação do povoamento 
de São Paulo, entendido como o do 
Brasil, prescinda de mulheres.

Os exemplos acima, porém, 
não significam que o visitante não 
encontrará menções mais centrais 
à figura de Bartira no espaço urba-
no de São Paulo. Ela foi represen-
tada numa escultura de autoria de 
João Batista Ferri, datada de 1936. A 
obra, denominada Bartira, represen-
ta uma “índia em bronze” e estava 
originalmente localizada na Capela 
Biacica. Tombada pelo Departamen-
to de Patrimônio Histórico da cidade 
de São Paulo em 1994, atualmente se 
encontra desaparecida.15 No entan-
to, a escultura continua sendo usa-
da como uma das representações 
de Bartira, como veremos abaixo 
na conclusão. 

Outra possibilidade de vê-la re-
presentada é o Monumento à Funda-
ção de São Paulo, de Luis Morrone 
(figura 9). Apesar de inaugurado em 
1963, o monumento tem sua origem 
também nas discussões do IV cen-
tenário, quando a comunidade por-
tuguesa organizou-se em torno da 
figura de Nóbrega como fundador 
de São Paulo, em contraposição a 
Anchieta (UHLE, 2013). Atualmente 
localizada em frente ao Palácio Nove 
de Julho, no monumento vemos Bar-
tira, com um bebê no colo, rodeada 
por Tibiriçá e João Ramalho. Além 
deles, estão representados também 
no monumento Manoel da Nóbrega, 
claro, José de Anchieta, uma criança 

15	  https://www.ipatrimonio.org/
sao-paulo-escultura-bartira/#!/map=38329&l
oc=-23.48824799999998,-46.404574,17. 

 Monumento à fundação de São Paulo.  
Luís Morrone, 1963. 

Fonte: Wikipedia Commons (02/02/2023).
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de Bartira despertam a atenção dos 
que querem saber mais sobre o papel 
político das mulheres indígenas na 
história do Brasil. Por mais que mui-
to ainda precise ser feito em termos 
de pesquisa sobre o tema, é instigan-
te perceber que setores da sociedade 
demandem a efetiva inclusão dessas 
mulheres nas diferentes narrativas 
históricas e nos lugares de memória, 
assinalando a sua discordância com 
as abordagens androcêntricas até 
então dominantes. É, sem dúvida, 
sinal da presença de outras agendas 
na nossa historiografia e no debate 
público, confrontando a memória 
colonial ainda tão representada nas 
visões sobre o “nascimento” do Bra-
sil, para usar a expressão de João 
Pacheco de Oliveira (2016). 

estabelecidos. Neste caso, foram os 
governos de Cristina Fernández de 
Kirchner e Evo Morales que encam-
param política e economicamente a 
empreitada (JIMÉNEZ FREI, 2019). 

	 No Brasil, não só as estátu-
as e o próprio espaço urbano em si 
têm sido alvos de discussões e ações 
políticas, mas também as mulhe-
res indígenas foram trazidas para 
o centro deste debate. Com isso, há 
um interesse renovado pelas poucas 
figuras históricas que são minima-
mente conhecidas na nossa cultura 
histórica: Bartira não poderia deixar 
de ser uma delas. Ela foi, por exem-
plo, uma das 27 mulheres escolhidas 
pelo Senado Federal para serem “ho-
menageadas” na exposição virtual 
“Heroínas Negras e Indígenas do 
Brasil”, inaugurada dia 23 de julho 
de 2020.18 Na ocasião, o Senado Fe-
deral promoveu ainda uma série de 
tuítes sobre estas mulheres. Porém, 
no caso de Bartira, a “homenagem” 
nada mais fez do que reproduzir 
uma visão tradicional, positivando a 
colonização, como pode ser visto no 
tuíte reproduzido abaixo (figura 11). 
Ademais, a utilização da escultura 
de Ferri também causa estranheza 
ao público atual. Ao ser veiculada 
sem maiores contextualizações ou 
intervenções, a imagem acaba re-
forçando certas concepções sobre 
as mulheres indígenas, como sub-
serviência, que parecem antagôni-
cas às que a homenagem procura 
promover.

No entanto, para além das possí-
veis críticas que possam ser feitas a 
“homenagens” como esta do Senado 
Federal, é inegável que se trata de 
um momento em que perfis como o 

18	  https://www12.senado.leg.br/
noticias/materias/2020/07/24/mostra-virtu-
al-apresenta-mulheres-que-lutaram-pela-igual-
dade-na-historia-do-pais 

                CONCLUSÕES:  
     AS MULHERES INDÍGENAS  
NAS DISCUSSÕES          

            DECOLONIAIS

	 Mais do que restritas à 
academia, nas últimas décadas as 
discussões decoloniais adquiriram 
considerável importância nos de-
bates sobre espaço público e identi-
dade. Tais discussões, por sua vez, 
foram impulsionadas por movimen-
tos que tiveram como alvo sobretudo 
estátuas laudatórias a sujeitos atu-
almente associados a atrocidades 
coloniais (MCCLYMONT, 2021). 
No Brasil, um dos alvos preferidos 
foram justamente os relacionados 
com os “bandeirantes” em São Pau-
lo, como a estátua de Borba Gato e o 
Monumento às Bandeiras. Alvejados 
em duas ocasiões, em 2013 e 2016, 
ambos foram novamente trazidos 
ao debate público em 2020, quando 
o tema se disseminou em decorrên-
cia dos movimentos globais que se 
seguiram ao assassinato de George 
Floyd nos Estados Unidos (FREI-
TAS, 2021). 

Os debates sobre a descoloniza-
ção dos espaços públicos não apenas 
assinalaram os perfis atualmente 
considerados impróprios para tais 
homenagens, mas também aponta-
ram aqueles que deveriam ocupar 
estes espaços. As mulheres indígenas 
emergiram, com frequência, como 
personagens que poderiam simbo-
lizar as demandas dos insatisfeitos. 
Um dos casos mais conhecidos é o 
da Argentina, com a substituição, em 
2015, da estátua de Cristóvão Colom-
bo pela de Juana Azurduy, mulher 
indígena que foi uma liderança no 
processo de independência do Rio da 
Prata. Claro está que movimentos de 
tal envergadura acontecem quando 
encontram adesão nos poderes então 
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